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ATA N.' 17 t2022

-----nnuNrÃo onuruÁnrn DA cÂru¡,u MUNICIpAL DE vronrÁcul
REALIZADA NO DIA DEZASSETE DE AGOSTO DE 2022.......-

-----Aos dezassete dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e dois, pelas quinze horas,

nesta Vila de Mortágua e no Salão Nobre do Edificio dos Paços do Município, reuniu,

conforme o disposto no artigo 40.o da Lei número 7512013, de doze de setembro, o Executivo

deste Órgão, em reunião ordinária sob a presidência de Luis Filipe Martins Rodrigues, Vice-

Presidente da Câmara Municipal, eleito pelo Partido Socialista, a presença dos Vereadores:---

-----Eleitos pelo Partido Socialista: Ilda Maria Duarte de Matos.-

-----Eleitos pelo Grupo Renovar Mortágua: Nuno André Rodrigues Faustino; Steve de Matos.

----O Senhor Presidente da Câmara Municipal, Ricardo Sérgio Pardal Marques, eleito pelo

Partido Socialista, não esteve presente na Reunião, por se encontrar em período de gozo de

-----A presente reunião foi, conforme despacho n." 31202I, de 18 de outubro de 202I,

secretariada pela Coordenadora Técnica Rosa Maria Ferreira Breda.-----

-----Depois de declarada pelo Senhor Presidente aberta a reunião, foram tomadas as seguintes

deliberações :-----------

I-PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO

-----Não se registou a presença de qualquer Munícipe.-

II..PERÍODO DE AI\TES DA ORDEM DO DIA:..--
----O Senhor Vice - Presidente prestou informação sobre a reunião realizada com a

Infraestruturas de Portugal na qual foi abordada a obra requalificação do IP3, e em particular

a intervenção a realizar nos nós de Almaça e Mortágua, no IP3, que tem como objetivo

reforçar a segurança rodoviária e melhorar as condições de acesso, além da iluminação, que

será objeto de Protocolo a celebrar entre a E-Redes e a Infraestruturas de Portugal.-------------

III..PERÍODO DA ORDEM DO DIA:..

t.- UNIÃO ORDINÁRIA DE

-----Tendo sido previamente distribuído por todos os membros de executivo o texto da ata da

reunião ordinária realizada a 03/0812022, aprovada por unanimidade em minuta e dispensada

a sua leitura, aCâmara deliberou por unanimidade aprová-la.

-----Conforme dispõe o n.o 3 do artigo 34.o do Código do Procedimento Administrativo não
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participou na votação o Senhor Vereador Nuno André Rodrigues Faustino, uma vez que não

esteve presente na Reunião

t- INF'f)RM f- 
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-----O SenhorPresidente, nos termos do artigo 34." da Lei n.o 75l20l3,de12 de setembro,

deu conhecimento das decisões tomadas no uso das competências que lhe foram delegadas e

das subdelegadas nos Vereadores, geradoras de receitas e custos.---

-----O Senhor Presidente deu também conhecimento da legislação publicada no Diário da

República de interesse para a atividade das autarquias:---------

-----Decreto-Lei n.o 5312022, de 1210812022: Estabelece as nonnas de execução do Orçamento

do Estado para2022¡

-----Lei n."1612022, de 16 de agosto: Aprova a Lei das Comunicações Eletrónicas, transpondo

as Diretivas 98/84/CE,2002177lCE e (UE) 201811972, alterando as Leis n.os4112004, de 18

de agosto, e 9912009, de 4 de setembro, e os Decretos-Leis n.os 151-A/2000, de 20 de julho,

e24l20I4,deL4 de fevereiro, erevogando aLei n." 512004, de 10 de fevereiro, e aPortaria

n." 791198, de22 de setembro.--

-----A Càmara tomou conhecimento.---------

3 O DA TESOURARIA

-----Pelo Senhor Vice-Presidente foi presente para conhecimento o Resumo Di¡irio da

Tesouraria número 154, referente ao dia 1610812022, que depois de rubricado se dá aqui por

integralmente reproduzido, ficando arquivado na tesouraria em pasta própria:-----------

-----A Càmar a tomou conhecimento. ---------

4.-EXPEDIENTE :------------

4.l.-DIREÇÃO GERAL DAS AUTARQUIAS LOCAIS - APURAMENTO LIMITE DE

ENDMDAMENTO PARA 2022:----

-----Foi presente o ofïcio circular referência 1065/2022, de 910812022, da Direção Geral das

Autarquias Locais através da qual informa que tendo presente o estipulado no n.o I do artigo

52." da Lei n." 7312013, de 3 de setembro na sua redação atual (Regime Financeiro das

Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais), a Direção-Geral das Autarquias Locais

(DGAL) procedeu ao apuramento do limite da dívida total dos municípios, pata o ano de

2022, tendo o mesmo sido publicado no Portal Autárquico, em Página Inicial > Finanças

Locais > Endividamento > Municípios > Límites.

-----O apuramento em apreço teve por base a informação reportada pelos municípios, através
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das aplicações desta Direção-Geral.---------

-----Verifica-se, assim, que é de treze milhões trezentos e oitenta e cinco mil setecentos e

cinquenta e seis euros (13.385.756,00 €) o limite de divida totalpara o ano de2022 deste

Município.

-----A Càmar a tomou conhecimento. ---------

4.2.-ASSOCTAçÃO NACTONAL DE MUNrCÍprOS PORTUGUESES:-------------

--Foi presente o oficio circular referência 86112022, ðe 2710712022, da Associação Nacional

de Municípios Portugueses através do qual remete para conhecimento a comunicação enviada

a Sua Excelência o Ministro do Ambiente e Ação Climática sobre as Declarações proferidas

pelo Presidente do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF), formuladas

na Assembleia da República (Comissão de Agricultura e a Comissão da Administração

Pública e Poder Local e Ordenamento do Tenitório) a propósito da Carta de Perigosidade de

Incêndio Rural, as quais considera desrespeitosas para com o Poder Local e impróprias num

Estado de Direito Democrático

-----A Cãmar a tomou conhecimento. ---------

5..EDUC E

5. 1.-ENSINO :----------

5.1.1.-Relatório de atividades e avaliação do Programa "Da Escola Agarra a Vida":------

-----Pelo Senhor Vice- Presidente foi presente o Relatório de Atividades e Avaliação do ano

letivo 202112022 do Programa "Da Escola, Agarra a Vida", e que concluiu que as ações

materializadas decorreram nos termos do planeado, registando o facto das mesmas

continuarem a contribuir para a educação e formação dos jovens do Concelho, preparando-os

para o futuro e para a mudança, capacitando-os de igual para enfrentarem de forma autónoma

os desafios que a sociedade lhes poderâ vir a colocar, e consequentemente para o

desenvolvimento sócio-económico.-----

-----A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade, dar continuidade ao

Programa "Da Escola, Agana a Vida".---

s.2.-sERVrçOS DE ApOrO FAMÍLrA E AçÃO SOCTAL ESCOLAR (ASE):---

5.2.1.-Ação Social Escolar - 1.o Ciclo do Ensino Básico - Fichas de Atividades/Material

Escolar:---

-----Foi presente pelo Senhor Vice-Presidente a proposta, datada de 12/0812022, subscrita pelo

Senhor Presidente da Câmara, que a seguir se transcreve:----------
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-----"Considerando que: -------

-----O Município tem no desenvolvimento das suas políticas sociais como prioridade o apoio

às famílias, com crianças e jovens em idade escolares, face à crise económica que Portugal

vive devido à COVID 19, agravada este ano em consequência da crise energética mundial

devido à invasão militar da Ucrânia, e donde resultam cada vez maiores dificuldades para

suportarem despesas indispensáveis e inadiáveis como são as da educagão dos seus filhos.-----

-----As duzentas e sessenta e uma (261) cnanças matriculadas no 1.' Ciclo do Ensino Básico

vão continuar a beneficiar de refeição gratuita até ao final do ano.--------

-----Porém o Município continua a gozar de uma situação financeira que lhe permite aliviar

ainda um pouco mais a vida destas famílias com a aquisição de liwos e material escolar no

inicio do ano letivo.------

----- Considerando que de acordo com da Lei n.o 9612019, de 4 de setembro, que estabelece a

gratuitidade dos manuais escolares na escolaridade obrigatória da rede pública do Ministério

da Educação e procede à segunda alteração à Lei n." 4712006, de 28 de agosto, são

distribuídos gratuitamente, no inicio do ano letivo de 202212023, os manuais escolares a todos

os alunos do 1." Ciclo do Ensino Básico da rede pública.----

-----Dando corpo ao previsto na açáo própria definida nos Documentos Previsionais de 2022

no âmbito da Acão Social Escolar para o 1.o CEB, proponho, à semelhança dos anos

anteriores, nos termos da alínea hh) do n.ol do artigo 33.'do Anexo I da Lei n.o 7512013, de

l2 de setembro:----------

-----l-Que o Município comparticipe na totalidade as fichas de atividades, dos manuais

escolares adotados pelo Agrupamento de Escolas, de todas as crianças do l.' CEB

matriculadas na Escola Básica de Mortágua, mediante apresentação de cópia das faturas,

emitidas pelos estabelecimentos comerciais do Concelho, e do preenchimento de

requerimento anexo à proposta, até ao limite de:----------

-----4." Ano - 47,96€ -----:-------

-----2-Que ao valor das fichas de atividades seja acrescido um auxílio para aquisição de

material escolar, no valor de:----------
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-----30,00 € para as crianças que beneficiam do 1.o Escalão do abono;

-----25,00 €,para as crianças que beneficiam do 2.o Escalão do abono;

-----20,00 €para as restantes crianças que se encontrem nas outras situações.--

-----3- Que o prazo parc a apresentação do requerimento acompanhado de cópia das faturas

das fichas em nome do respetivo educando, emitidas pelos estabelecimentos comerciais do

Concelho, seja até 30 de novembro próximo.--

-----Os documentos referidos no ponto anterior, depois de tratados pelos serviços de Ação

Social, suportam a emissão da respetiva ordem de pagamento que deve ser feito ao requerente

aparth do 15.'subsequente à data do requerimento.-------

-----O valor estimado do investimento nesta medida é de 15.063,00 €, sendo 9.230,00 €para

as fichas de atividades e de 5.770,00 €para material escolar, e a respetiva despesa encontra

dotação no orçamento municipal do corrente ano na classificação 06020305 e nas Opções do

Plano no projeto 202215009 ,,

proposta---

-----A Càmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar a

proposta.--

5.2.2.-Serviços de Apoio à Família no Ensino Pré-Escolar (Fornecimento de Refeições e

Prolongamento de Horário) no ano letivo de202212023 - Protocolos

-----O Senhor Vice-Presidente propôs que, considerando a proximidade do inicio do ano

letivo de 202212023, se solicitasse à Santa Casa da Misericórdia a disponibilidade para

continuar a assegurar o fornecimento de refeições e Prolongamento de Horário das cento e

sessenta e quatro (164) cnanças que irão frequentar o Pré-Escolar público, na Escola Básica

Dr. Afonso Abrantes/Centro Educativo, nos termos das condições do ano transato (2,00

€/refeição e 30,99 €lalunol mês/prolongamento horiírio, sem IVA incluído), mediante a

celebração de protocolo a celebrar, até ao final de 2022, que deve ter em consideração a

informação da Autoridade Tributrária e Aduaneira sobre aplicabilidade do IVA, atendendo a

que aquela Instituição possui meios humanos e materiais estruturados para aquele fim, e que

em princípio somente a partir do inicio de 2023 é que estarão reunidas as condições

necessárias para a Câmara Municipal passar a executar aqueles serviços com os seus próprios

recursos, nomeadamente de pessoal.----

-----A Càmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar a
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5.2.3.-Fornecimento de Refeição ao 1.o CEB no ano letivo de202212023 - Protocolos:---

-----O Senhor Vice - Presidente propôs que, considerando a proximidade do inicio do ano

letivo de 202212023, se solicitasse à Santa Casa da Misericórdia a disponibilidade para

continuar a assegurar o fornecimento de refeições das duzentas e sessenta e uma (261)

crianças que irão frequentar o 1.o Ciclo do Ensino Básico e públicos, na Escola Básica Dr.

Afonso Abrantes/Centro Educativo, nos termos das condições do ano transato (2,00

€/refeição, sem IVA incluído), e mediante a celebração de protocolo a celebrcr até ao final de

2022, que deve ter em consideração a informação da Autoridade Tributária e Aduaneira sobre

aplicabilidade do IVA, atendendo a que aquela Instituição possui meios humanos e materiais

estruturados para aquele fim, e que em princípio somente a partir do inicio de 2023 é que

estarão reunidas as condições necessárias para a Cãmara Municipal passar a executar aqueles

serviços com os seus próprios recursos, nomeadamente de pessoal

-----A Cãmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar a

proposta.--

5.3..JUVENTUDE

5.2.1.-Programa de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família - Ratificação dos Processos

no s. 22, 23 e 2512022:-----------

-----Para efeitos de conhecimento e ratificação pelo Senhor Vice- Presidente foram presentes

os processos de candidatura n." 22 e 23 e 25 de 2022 paru atribuição do Incentivo à

Natalidade e Apoio às Família no Concelho de Mortágua que entraram nos serviços e que

foram deferidos pelo Senhor Presidente da Câmara nos termos do n.ol do artigo 6.o do

Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio às Família no Concelho de Mortágua.---------

-----A Câmara deliberou, por unanimidade, ratificar o ato de deferimento.-----------

6.-CIDADANIA. CULTURA. DESPORTO E ASSOCIATIVISMO:-------------

6.1.-APOIO A TNSTTTUTçÖES RELTGTOSAS:---

6.1.1.-Fábrica da lgreja Paroquial de Espinho - Apoio obras de melhoramento na

residência paroquial:

-----Pelo Senhor Vice - Presidente foi presente o pedido sem data e registado nestes serviços a

27106/2022, remetido pela Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Espinho, através do

qual dá conhecimento da necessidade de realização de obras de manutenção e conservação da

Residência Paroquial daquela Freguesia, nomeadamente de substituição da cobertura e de

reabilitação das paredes exteriores dos alçados principal, posterior e lateral direito, cujo
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orçamento mais baixo, que anexa, pffiã a substituição da cobertura se estima em catorze mil

setecentos e cinquenta euros (14.750,00 €).----------

-----Assim, considerando que não dispõe de recursos financeiros para face à totalidade da

despesa inerente ao respetivo investimento, uma vez que em consequência da pandemia

COVID 19, nos últimos 2 anos foram cancelados dos atos e festas de culto religioso, o que

impossibilitou a recolha de dádivas. , solicita apoio financeiro àrealízação das obras

-----Sobre o assunto foi pelo Chefe de Divisão de Planeamento e Administração do Território

emitido, em 02-08-2022, o seguinte Parecer Técnico

-----"No seguimento da vossa instrução, desloquei-me ao local para observação das obras

pretendidas para a Residência Paroquial de Espinho.-----------

-----Nesta lu. fase tratam-se de beneficiações centradas na cobertura do edificio e respetivos

remates perimetrais com a cimalha, de que se anexam registos fotográficos.------------

-----A intenção será retirar a tela existente (telha marselha) e substituir a cobertura por chapa

sandwich com isolamento incorporado e em formato de telha (em 180 m2), muito mais

aligeirada, com menores custos de mão de obra , apesar de preço/m2 mais elevado.---

-----Numa futura 2". fase, serão reabilitadas as paredes exteriores dos alçados principal,

posterior e lateral direito

-----A estimativa de custos apresentada pela Comissão de Culto cifra-se em 15.750,00 +IVA,

em concordância com preços médios locais para este tipo de intervenção

-----Dentro deste valor-base, coloco à consideração da Càmara Municipal a atribuição do

respetivo subsídio"

-----Assim, considerando que:----

-----Se trata-se de património de caiz religSoso de importante valor para o Concelho, tendo

sido construída com o esforço das gentes da Freguesia de Espinho, que empenharam muito o

seu tempo e dedicação na edificação deste projeto considerando como uma mais valia para

toda a comunidade.-----------

-----Toda a envolvência da população da Freguesia de Espinho pauta-se por atuação por

orientação cívica, visando a prossecução de fins de natvreza religiosa, mas também cultural,

contribuindo, assim para a promoção do bem-estar e da qualidade de vida da população.-------

-----O Senhor Vice Presidente propôs a atribuição de um subsidio no valor de dez mil euros

(10.000,00 €) para apoio à execução das obras na residência paroquial, mediante a celebração

de Protocolo a que obriga o Regulamento de Apoio a Entidades Terceiras
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-----Por informação da contabilidade existem fundos disponíveis para a, assunção do

compromisso, que tem cabimento no orçamento municipal na rubrica 080701 (Instituições

sem fins lucrativos, e está inscrito nas Opções do Plano do corrente ano no objetivo 02

Cidadania, Cultura, Desporto e Associativismo, programa 005 Apoio Instituições Religiosas,

no projeto 2022/5025.

-----A Càmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, atribuir o subsídio

de dez mil euros (10.000,00 €) para apoio à execução das obras na residência paroquial,

mediante a celebração de Protocolo a que obriga o Regulamento de Apoio a Entidades

Terceiras.-

7.-AÇAO SOCIAL:-

7.1.-REDE SOCIAL:-

7.1.1..-Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social Proposta de apoio

económico (n.'5):----

-----Pelo Senhor Vice-Presidente foi presente, nos termos do artigo 3.o, alínea e), n.o I do

artigo 3." do Decreto Lei n." 5512020, de 15 de agosto, que concretiza a transferência de

competências para os órgãos municipais e para as entidades intermunicipais no domínio da

ação social, conjugado com o artigo 5.o, r.o 2 daPortana n.o 18812014, de 18 de setembro, na

sua atual redação, uma Proposta do Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social para

atribuição de Apoio Económico no montante de quinhentos e noventa e cinco euros

(595,00€), a um agregado familiar em situação de vulnerabilidade económica

-----A Càmara depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, atribuir o apoio

económico no montante de quinhentos e noventa e cinco euros (595,00 €) a agregado familiar

em situação de vulnerabilidade económica, de acordo com o preceituado no artigo 3.o, alínea

e), n.ol do artigo 3.o do Decreto-Lei n." 5512020, de 15 de agosto, que concretiza a

transferência de competências para os órgãos municipais e para as entidades intermunicipais

no domínio da ação social, conjugado com o artigo 5.o, r.o 2 daPortana n.'188/2014, de 18 de

setembro, na sua atual redação.----------

8.-HABITAÇÃO E URBANTZAC ÃO Z

8. I..PLANEAMENTO URBA¡IÍSTTCO :-.

8.1.1.-Prorrogação da Suspensão Parcial do PDM de Mortágua e Estabelecimento

de Medidas Preventivas:----------

-----O Senhor Vice-Presidente da Câmara, apresentou a seguinte proposta:--
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-----A presente proposta vem consubstanciar a proffogação, por urn ano, da suspensão parcial

do Plano Diretor Municipal (PDM) de Mortágua e respetivas medidas preventivas, aprovadas

pela Assembleia Municipal de Mortágua na sessão extraordin¿ária de 2110712020, sob proposta

da Cãmara Municipal de Mortágua aprovada em Reunião de Câmara ordinária de 110712020,

publicadas através do aviso n." 1592712020, do Di¿irio da República,2 . Série, de 9 de outubro

de 2020, e respetiva correção material, aprovada em Reunião de Câmara de 0610112021,

publicada através do aviso n.'1886/2021, do Diririo da República,2 . Série, de 28 de janeiro

de 202L, para a ârea de incidência de cerca de 28.000 m2,localizada na União de Mortágua,

Vale de Remígio, Cortegaça e Almaça, junto à estação de Caminho de Ferro de Mortágua, na

proximidade do núcleo urbano da Vila de Mortágua, nos termos do disposto n.o 1 e do artigo

141.'do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial em vigor - Decreto-Lei n.o

8012015, de 14 de maio alterado pelo Decreto-Lei n." 2512021, de 29 de março (RJIGT),

mantendo-se os pressupostos da sua aprovação.--------

-----A Suspensão Parcial do PDM de Mortágua e Estabelecimento de Medidas preventivas

(Zona do Bairro da Estação), em Vale de Açores caduca a0811012022.-----------

----Os atrasos verificados no processo de revisão do PDM, provocados por um conjunto de

fatores alheios a esta Câmara como o Covid, as alterações legislativas à REN e a alteração à

classificação do solo, condicionaram também a marcação das reuniões consultivas na

CCDRC, e consequentemente a aprovação do novo PDM, obrigando o Executivo, no

cumprimento dos prazos legais definidos no âmbito do RIIGT, a avançar com a prorrogação

do prazo da suspensão parcial do Plano Diretor Municipal de Mortágua e das medidas

-----O pedido de prorrogação mantém os mesmos pressupostos da suspensão parcial do PDM

e das correspondentes medidas preventivas iniciais, e deverá ser sujeito a parecer da CCDRC

conforme o disposto no no 7 do artigo 141." do RJIGT.

-----A prorrogação da suspensão parcial do PDM, na ârea de incidência territorial identificada,

vigorará pelo prazo de um ano a contar da data em que termina o prazo inicial estabelecido

para as medidas preventivas, ou até à data de entrada em vigor da revisão do PDM.

-----A prorrogação da suspensão parcial do PDM, incide sobre os elementos constituintes do

plano, na area de incidência territorial, designadamente o Regulamento e Plantas de

Ordenamento.

-----Pretende-se assim, a proffogação da suspensão dos artigos 27",29" e 30o do Regulamento
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do PDM, na sua atual redação, apenas para a ârea de incidência territorial definida.

-----A área em causa nunca foi abrangida por medidas preventivas,prã além dos dois anos do

prazo inicial, logo a prorrogação do prazo dá cumprimento ao estabelecido no n. '5 do artigo

141'do RJIGT.

RJIGT;----

-----Assim propõe-se que a Câmara Municipal delibere sobre:------

------a) Proceder à prorrogação da suspensão parcial do PDM de Mortágua e consequentes

medidas preventivas, definidas nos termos da alínea b) do n' I do artigo 126" do RJIGT, para

a área de incidência territorial identificada, destinada à construção de um projeto e cujas

disposições do PDM inviabilizam a execução daquele investimento, considerado de interesse

essencial para a dinamização da economia local e para a criação de emprego, revestindo-se

assim, de uma circunstância excecional resultante da alteração significativa das perspetivas de

desenvolvimento económico e social local, nos termos do disposto n.o 1 e do artigo 141.'do

Regime Jurídico dos lnstrumentos de Gestão Territorial em vigor - Decreto-Lei n.' 80/2015,

de 14 de maio alterado pelo Decreto-Lei n." 2512021, de 29 de março (RJIGT), mantendo-se

os pressupostos da sua aprovação;--------

----- b) Solicitar o competente parecer à CCDR-C, nos termos do número 7 do artigo. 141'do

-----c) Caso o parecer seja favorável, o processo deverá ser posteriormente remetido à

Assembleia Municipal, organismo a quem compete determinar a proffogação suspensão dos

instrumentos de ordenamento do território e o estabelecimento das Medidas Preventivas, de

acordo com a alínea b) do ponto I do artigo 126'conjugado com o no 3 do artigo 134'do

-----A Câmara, depois de apreciado o assunto, por unanimidade, deliberou:-

----- 1) Proceder à prorrogação da suspensão parcial do Plano Diretor Municipal de Mortágua

e consequentes medidas preventivas, definidas nos termos da alínea b) do n.' I do artigo 126.o

do Regime Jurídico dos Folha N.o para a área de incidência territorial identificada, nos termos

do disposto n.o I e do artigo 141.'do Regime Jurídico dos lnstrumentos de Gestão Territorial

em vigor - Decreto-Lei n.' 80/2015, de 14 de maio alterado pelo Decreto-Lei n." 25/2021, de

29 de março (RJIGT), mantendo-se os pressupostos da sua aprovação;

-----2) Solicitar o competente parecer à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento

Regional do Centro, nos termos do número 7 do artigo. 141' do Regime Jurídico dos

Instrumentos de Gestão Territorial;------------
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---- 3) Caso o parecer seja favorável, remeter o processo à Assembleia Municipal, organismo

a quem compete determinar a prorrogação suspensão dos instrumentos de ordenamento do

território e o estabelecimento das Medidas Preventivas, de acordo com a alínea b) do ponto I

do artigo 126.'conjugado com o n.o 3 do artigo 134.'do Regime Jurídico dos Instrumentos de

Gestão Territorial.

g.-Ácua. s¿,NBauBNto nÁsIco n s¡lunruu¿,uB
9.l.-REDE DE SANEAMENTO nÁSrCO DE MACTETRA E SULA- EXECUÇÃO DE

VALAS EN 334-1 E EN 234 - CAUçÃO INFRAESTRUTURAS DE PORTUGAL:------

-----O Senhor Vice-Presidente informou que no seguimento do pedido de autorização de

travessia na E.N. 334-1, ao Km 9+490, e EN234, entre o Krrß91740 e o km 391860 com a

rede de saneamento de Macieira e de Sula, veio a Infraestruturas de Portugal - Gestão

Regional de Viseu e Coimbra, através do seu oficio 242-pro.3980VIS2, de 2010412022,

notificar da intenção de decisão da concessão da licença requerida ao abrigo do afügo 42.",

n.ol do Estatuto das Estradas da Rede Rodoviária Nacional - Lei n." 34/2015, de 27 de abril,

bem como das obrigações estabelecidas no artigo 65.o do mesmo EERRN, desde que sejam

cumpridas as condições constante de documento que anexa e as condições contantes do

mesmo normativo em vigor no IP, SA.---------

-----Apesar de nas duas intervenções estar prevista a execução de valas em paralelismo das

referidas estadas nacionais, apenas foi solicitado o licenciamento para a execução de

travessias, uma em cada um dos locais em causa.-

-----A reposição da vala prevista no projeto, deverá respeitar a execução em pavimentos,

conforme porrnenor anexo ao mesmo, devendo ser reposta a camada de desgaste em toda a

largura da faixa de rodagem, após fresagem, e num cumprimento que será prolongado em

cinco (5,00) metros parc cada lado dos limites da vala.----

-----Para além disso, nos termos do art.o 68.'do mesmo Estatuto, o licenciamento será ainda

condicionado à prestação de caução, no valor de mil euros (€1.000,00), considerando a

extensão davala do ramal, com largura de um (1,0) metro e o valorbase de trinta euros o

metro quadrado (€301m2) e valor mínimo de mil euros (€1.000,00), a qual deverá ser prestada

por transferência bancária ou seguro de caução conforme minuta que anexa, a qual terá um

prazo de 5 anos após a receção provisória dos trabalhos.----------

-----Os trabalhos não deverão ser iniciados sem aprovação prévia daqueles serviços.---
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-----Assim, a Câmara deliberou, por unanimidade, aceitar a decisão da lnfraestruturas de

Portugal.--

-----Mais foi deliberado, por unanimidade, que a caução seja prestada através de depósito em

dinheiro à ordem da Infraestruturas de Portugal.---------

10.-ADMINISTRACÃO :.---
10.1.-RATIFICAçÃO DO DESPACHO N.o 12t2022 ALARGAMENTO DO

HORARIO DE FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS

DURANTE AS FESTIVIDADES DE *MORTAGUA VM 2022":-----

-----Pelo Senhor Vice-Presidente foi presente para efeitos de ratificação nos termos do n.o 3

do artigo 35.' da Lei n.'7512013, de 12 de setembro o Despacho n." 1212022, de 0810810222,

emanada pelo Senhor Presidente da Câmara, cujo teor se transcreve:

-----"DESPACHO N.' 1212022:

-----Assunto: ALARGAMENTo Do HoRÁRro DE FUNCIoNAMENTo Dos ESTABELECIMENTos

COMERCIAIS E DURANTE AS FESTIVIDADES ..MORTÁGU A VIV A 2022 ,,

-----Considerando q

-----Nos últimos dois anos as medidas restritivas em contexto da pandemia COVID 19

relativamente ao funcionamento dos estabelecimentos têm tido um impacto negativo nas

atividades económicas do concelho, principalmente, no pequeno comércio e nas atividades de

prestação de serviços, sendo fundamental mitigar o impacto daquelas medidas, tendo em vista

o impulso não só da economia local, mas, também, da economia

-----É entendimento do Município que o alargamento de horários permite ajudar a assegurar

postos de trabalho, incrementar a atividade económica.---------

-----A tradicional Feira das Associações/Festa da Juventude, que passou agoru a denominar-se

de MORTÁGUA VIVA 2022, é a festividade de maior impacto social, cultural e também

económico, atraindo à Vila de Mortágua milhares de pessoas;

-----É necessário assegurar o melhor acolhimento a todos os visitantes, garantindo que os

estabelecimentos do Concelho tenham uma capacidade de resposta durante um período mais

alargado.--

-----A dinamização do comércio tradicional e nas atividades de prestações de serviços durante

o período de realização das festividades MORTÁGUA VIV A 2022 promovidas pelo

Município, de 9 a 14 de agosto de 2022 revela-se de extrema importância ao nível do

comércio tradicional e estabelecimentos de prestação de serviços nesta época do ano, altura
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em que há a maior afluência de pessoas a Mortágua, não só de visitantes mas também dos

mortaguenses, e especialmente os mortaguenses que estão radicados no estrangeiro. Ao longo

dos anos estas festas constituíram-se num momento priveligiado de encontro e convívio dos

mortaguenses, reforçando-se nesta semana festiva os laços de pertença e ligação, união e

amor à nossa terra.

-----E necessário alavancar a retoma dos estabelecimentos de comércio a retalho e de

prestação de serviços

-----Assim, determina-se o alargamento dos horários de funcionamento dos estabelecimentos

de comércio a retalho e de prestação de serviços do Concelho de Mortágua, durante o período

da realização das festividades MORTÁGUA VIVA 2022 aproveitando as eventuais

oportunidades de negócio, encerrando diariamente os seus estabelecimentos mais tarde e

mantendo-os abertos de9 a 14 de agosto corrente, até às 2,00 horas

-----Que para efeitos de ratificação, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 35.'do Anexo I

da Lei 7512013, de 12 de setembro, o presente despacho seja presente à próxima reunião

ordinária da Câmara Municipal.') .-----------

-----A Cãmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, ratificar o

Despacho emanado pelo Senhor Presidente.-----------

10.2.-AUTO DE NOTICTA DE CONTRA ORDENAÇÃO DA GNR-

CONTRAVENÇÃO AO DECRETO LEr 310/2002

-----Pelo Senhor Vice-Presidente foi presente o auto de notícia de contraordenação número

123612022 da Guarda Nacional Republicana de Santa Comba Dão, Posto de Mortágua,

levantado a Mário Fernandes Pereira, residente na Rua estrada Municipal, n.'9- 3450 - 071

Espinho, por se ter verificado que no dia 13 de junho de 2022, no exercício do patrulhamento

ter verificado que no lugar denominado por Carvalhoso, no limite da localidade da Sobrosa,

Freguesia de Espinho se encontrava um poço, com aproximadamente 6 m de profundidade,

com cerca de 2 m de água, sem qualquer resguardo ou coberturc eftcaz por forma a impedir

quedas desastrosas a animais e pessoas, de propriedade do referido Senhor.

-----Constituindo assim infração ao disposto no n.o 1 do artigo 42.", do Decreto-Lei n.o

31012002, de 1811212002, punido pela alínea n), n.ol do artigo 47." do mesmo diploma com a

coima de oitenta euros (80,00 €) a duzentos e cinquenta euros (250,00 €) por ser pessoa

singular.---

-----A Câmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, nomear como
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instrutor do processo a Assistente Técnica Maria Joana Coragem Albano

I I.-LOTEAMENTOS E OBRAS PARTICULAR:---

11.1.-CADUCTDADE DO PROCESSO N." 01/2021/96,D8 CONSTRUÇÃO DE MUROS

DE VEDAÇÃo:----

-----Pelo Senhor Vice- Presidente foi presente o processo no 0l/2021196, em nome de Jorge

Morais de Abreu, referente à construção de muros de vedação, sito na Estrada Municipal,

n.ol5, na Sobrosa, Freguesia de Espinho, com vista à declaração de caducidade do

licenciamento daquele processo de operação urbanística.----------

-----Analisado o processo, constata-se que : ---

-----1.-Foi emitido alvarâ de obras de construção n.o 912022 cujo prazo de validade teve início

a 0710212022 e termo a 0610512022.-------

-----2.- Não foram concluídas as obras no prazo fixado na licença, contado a partir da data de

emissão do alvará, nem solicitada a prorro gação da mesma.-

-----3.- E,m2710712022 foi emitido Despacho pelo Senhor Presidente que determina que: -----

-----"Do teor da informação administrativa datada de25/07/2022, defls.77, ressalta que o

requerente, notificado do meu despacho datado de 2410612022, através do oficio DAGF/AG

1523, náo requereu a proffogação do prazo da licença de obras

-----O art." 71.o, 3, c) do Regime Jurídico daUrbanização e Edificação prescreve que a licença

caduca se as obras não forem concluídas rnoptazo fixado para o efeito

-----Conforme preceitua o n.o 5 do art.o 71." do diploma legal vindo de referir, a caducidade da

licença deve ser declarada pela câmara municipal, após audiência prévia do interessado. -------

-----Assim, tendo em conta o exposto, e considerando o teor da informação administrativa

supramencionada, deverá o processo ser remetido à Câmara Municipal para deliberar sobre a

intenção de declaração de caducidade e respetivos fundamentos e, caso seja deliberada

favoravelmente a intenção de declarar a caducidade do licenciamento, deverá ser o requerente

notificado do teor da deliberação sendo-lhe concedido o prazo de l0 (dez) dias úteis para o

exercício da audiência prévia.--

-----Mais, deverá o requerente ser advertido, no oficio de notificação para o exercício da

audiência prévia, da previsão legal ínsita no referido art." 72." do RJUE, ou seja, de que pode

requerer nova licenç4, e que serão utilizados no novo processo os elementos que instruíram o

processo anterior desde que o novo requerimento seja apresentado no prazo de 18 meses a

contar da data da caducidade ou, se tal prazo estiver esgotado, não existirem alterações de

t4



ft
cÂrr¡ARA MUNTcTPAL DE MoRrÁcun

facto e de direito que justifiquem nova apresentação, bem como de que a renovação da licença

nos termos supra expostos é condição essencial para o prosseguimento do processo

0U202U96;',

- --- -As sim, a Càmar a deliberou, por unanimidade

-----1.- Notificar o Requerente que é intenção do Executivo declarar a caducidade do processo

n."0112021196, que deu origem à emissão do alvarâ de obras de construção n.o 912022, ao

abrigo do disposto na alínea a) do n.o 3 do artigo 71.'do Regime Jurídico da Urbanização e

Edificação (RJUE), aprovado pelo Decreto-Lei n! 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual

-----2.- Conceder ao Requerente o prazo de dez (10) dias úteis, para dizer o que se lhe oferecer

sobre o assunto, a fim de ser tomada a decisão final, conforrne o disposto no artigo 71.o, n.o 5

do RJUE em conjugação com o estatuído nos artigos I2I" e 122" do Código de Procedimento

Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n." 412015, de 7 de janeiro.----

-----3.- Advertir o requerente, no oficio de notificação paru o exercício da audiência prévia, da

previsão legal ínsita no referido artigo 72." do RJUE, ou seja, de que pode requerer nova

licença, e que serão utilizados no novo processo os elementos que instruíram o processo

anterior desde que o novo requerimento seja apresentado rß prazo de 18 meses a contar da

data da caducidade ou, se tal prazo estiver esgotados, não existirem alterações de facto e de

direito que justifiquem nova apresentação, bem como de que a renovação da licença nos

termos supra expostos é condição essencial para prosseguimento do presente processo.--------

11.2.-CADUCIDADE DO PROCESSO N.o 0U2016t224, DE CONSTRUçÃO DE

MORADIA E MURO DE VEDAçÃO:----------

-----Pelo Senhor Vice- Presidente foi presente o processo n.o 01120161224 em nome de

MOGOCIVIL - Construção Civil e Imobiliária, Lff., referente à construção de moradia e

muro de vedação , sita na Rua de S. João, na Gandara, União de Freguesias de Mortágua, Vila

de Remígio, Cortegaça e Almaça, com vista à declaração de caducidade do licenciamento

par a a r ealização da operação urb aní sti ca. - - -- -- -- --

-----Analisado o processo, constata-se que : ----

-----l.-Foi emitido alvarâ de obras de construção n.o 3012017 cujo prazo de validade teve

início a 27 I 041201 7 e termo a 25 I 07 12022, incluindo prorrogação.-------

-----2.- Não foram concluídas as obras no prazo fixado na licença, contado a pafür da data de

emissão do alvará.-
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-----3.- Em 08/08/2022 fol emitido pelo Senhor Presidente o Despacho que determina que: ---

-----Do teor do parecer técnico datado de 2710712022 e das informações dos serviços

administrativos municipais (fls. 547, 581) e dos serviços de fiscalização municipal de fls. 549

ressalta que o prazo para execução da obra terminou em 2510712022 e que o requerente

procedeu a alterações durante a execução da obra, não tendo apresentado projeto de

alterações, pese embora tenha sido notificado para o efeito.

-----O art." 71.o, 3, d) do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação prescreve que a licença

caduca se as obras não forem concluídas îoprazo fixado na licença.

-----Conforme preceitua o n.o 5 do art.o 71.'do diploma legal vindo de referir, a caducidade da

licença deve ser declarada pela câmara municipal, após audiência prévia do interessado. -------

-----Assim, tendo em conta o exposto, deverá o processo ser remetido à Câmara Municipal

para deliberar sobre a intenção de declaração de caducidade e respetivos fundamentos e, caso

seja deliberada favoravelmente a intenção de declarar a caducidade do licenciamento, deverá

ser o requerente notificado do teor da deliberação sendo-lhe concedido o pÍazo de l0 (dez)

dias uteis para o exercício da audiência prévia.

-----Mais, deverá o requerente ser advertido, no oficio de notificação para o exercício da

audiência prévia, da previsão legal ínsita no referido art." 72." do RJUE, ou seja, de que pode

requerer nova licença, e que serão utilizados no novo processo os elementos que instruíram o

processo anterior desde que o novo requerimento seja apresentado no prazo de 18 meses a

contar da data da caducidade ou, se tal prazo estiver esgotado, não existirem alterações de

facto e de direito que justifiquem nova apresentação, bem como de que a renovação da licença

nos termos supra expostos é condição essencial para o prosseguimento do processo

-----Quanto as alterações realizadas no decurso da obra, relativamente às quais o requerente

não apresentou projeto de alterações, conforme Despacho datado de 0710112021, tendo sido

constatado pelos serviços de frscalização (fts. 549) que foram realizadas obras sem a respetiva

licença, sendo tal facto passível de punição como contraordenação nos termos do disposto no

art.o 98.o, 1, a) do RJUE, determino que o processo seja remetido ao serviço de fiscalização

municipal para participação e instauração de processo de contraordenação."-

-----Assim, a Câmara deliberou, por unanimidade:------

-----1.- Notificar o Requerente que é intenção do Executivo declarar a caducidade do processo
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î."0120161224, que deu origem à emissão do alvará de obras de construção n.o 912022, ao

abrigo do disposto na alínea a), do n.o 3, do artigo 71.'do Regime Jurídico daUrbantzação e

Edificação (RJUE), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 555199, de l6 de dezembro, na sua atual

-----2.- Conceder ao Requerente o prazo de dez (10) dias úteis, para dizer o que se lhe oferecer

sobre o assunto, a fim de ser tomada a decisão final, confofine o disposto no artigo 71.o, n.o 5

do RJUE em conjugação com o estatuído nos artigos l2I" e I22" do Código de Procedimento

Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n." 412015, de 7 dejaneiro.----

-----3.- Advertir o requerente, no oficio de notificação para o exercício da audiência prévia, da

previsão legal ínsita no referido artigo 72." do RJUE, ou seja, de que pode requerer nova

licença, e que serão utilizados no novo processo os elementos que instruíram o processo

anterior desde que o novo requerimento seja apresentado no prazo de 18 meses a contar da

data da caducidade ou, se tal prazo estiver esgotados, não existirem alterações de facto e de

direito que justifiquem nova apresentação, bem como de que a renovação da licença nos

termos supra expostos é condição essencial para prosseguimento do presente processo.--------

11.3.-CONSTTTUTÇÃO DE COMPROPRTEDADE OU AMPLTAÇÃO UO NÚVrnnO

DE COMPARTES DE PRÉDIOS:----

1 1.3.1.-Processo n.o 2512022-:

-----Pelo Senhor Vice - Presidente foi presente o processo n.o 1012022/25, requerimento

2022/5031, em nome de David Gomes Crespo a requerer a emissão do parecer, nos termos do

número 1, do artigo 54.o, da Lei número 6412003, de vinte e três de agosto, para constituição

de compropriedade ou ampliação do número de compartes, relativamente ao seu prédio sito

em Vale Gestal, inscrito na matnz predial rustica de Espinho, sob o artigo n." 2037, com a

área 3,90000 ha, para efeitos de registo de escritura de doação a favor de Manuel Gomes

Crespo Rovisco Pais e Rita Maria Gomes Crespo Rovisco Pais.--------

-----A Càmarc, depois de apreciado o assunto e as informações constantes no processo,

deliberou, por unanimidade, emitir parecer favorável à pretensão de constituição de

compropriedade ou ampliação de compartes.----------

1 1.3.2.-Processo n." 26/2022:-------------

-----Pelo Senhor Vice - Presidente foi presente o processo n.o 1012022126, requerimento

202215031, em nome de David Gomes Crespo a requerer a emissão do parecer, nos termos do

número 1, do artigo 54.", da Lei número 6412003, de vinte e três de agosto, para constituição
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de compropriedade ou ampliação do número de compartes, relativamente ao seu prédio sito

em Vale da Ema inscrito namatnz predial rustica de Espinho, sob o artigo n." 20363, com a

átrea 3,02000 ha, para efeitos de registo de escritura de doação a favor de Manuel Gomes

Crespo Rovisco Pais e Rita Maria Gomes Crespo Rovisco Pais.--------

-----A Cãmara, depois de apreciado o assunto e as informações constantes no processo,

deliberou, por unanimidade, emitir parecer favorável à pretensão de constituição de

compropriedade ou ampliação de compartes

11.4.-EDTFTCAÇÕES EM MAU ESTADO DE CONSERVAÇÃO:----------

1 1.4. 1.-Processo no 081 2015 / 02: -------------

-----Pelo Senhor Vice - Presidente foi presente o processo n.o 0812015102 de edificação em

mau estado de conservação, sita na Rua Principal, em Vale de Carneiro, Freguesia de

Espinho, de propriedade de Vital Ferreira Marques.------------

-----Verificando-se que no seguimento da deliberação tomada na Reunião de Câmara de

0610712022, foi notificado o Senhor Vital ferreira Marques, através do oficio referência

DAGF/AG 1625, de 1210712022)para, querendo, se pronunciar, em sede de audiência prévia,

por escrito, no prazo de dez (10) dias úteis a contar da sua notificação, conforme o disposto no

art." I2l.o e seguintes do CPA, o projeto de decisão que determina a demolição da edificação,

no prazo de sessenta dias veio este através de comunicação, recebida a2710712022,ínformar

que

-----O imóvel encontra-se em processo de venda aguardando a confirmação para a respetiva

escritura.--

----- Entretanto efetuou algumas limpezas e retificações no terreno e edificio

-----Assim solicita a prorogaçáo de prazo do imóvel até à conclusão do processo de venda.---

-----Sobre o assunto foi emitido o seguinte Parecer Técnico, em2810712022 -----
-----"Este processo decorre desde 13-02-2014 e o seu histórico consta do parecer técnico de

2010912017 (fi.33).

-----Em 8 anos o proprietário teve diversas oportunidades de proceder à demolição das ruínas

e limpeza geral e total do terreno.

-----Pretende agora mais uma prorrogação de prazo para dar cumprimento à deliberação da

Câmara em reunião de 6 de julho de2022 por motivos relacionados com a venda do espaço. --

-----Atendendo ao histórico do processo e às péssimas condições de segurança, salubridade e

estética urbana em que se encontra a ruína em questão, sou de parecer que: -------

l8



cÂvARA MUNtctPAL DE MoRrÁe un

-----! existem violações das norrnas legais relativas à conservação e proibição de

deterioração de edificios, da estética e da inserção urbana e paisagística das povoações,

contempladas nos artigos 89o,89o-A e I2I" do RJUE

-----! assim, proponho que o Município mantenha o prazo de 60 dias para demolição e

limpeza total do local, por parte do atual ou do promitente comprador sob pena de instauração

de processo de contraordenação nos termos do artigo 98o do RJUE e notificação de inicio de

processo de execução de obras coercivas contempladas no artigo 91.o "-------

-----O Senhor Presidente da Cãmara exarou, ern 0810812022, o seguinte Despacho:-

-----"Atento o teor do requerimento apresentado no dia 2810712022 e o Parecer Técnico

datado de 0310812022, considerando que a prorrogação do prazo se reporta à Deliberação da

Cãmara Municipal d,e 0610712022, deverá o pedido de prorrogação ser apreciado e decidido

pelo órgão que emitiu o ato administrativo que decidiu a demolição e o respetivo prazo para

execução da mesma.

-----Assim, determino que o requerimento e o Parecer Técnico datado de 03108/2022 sejam

remetidos à Câmara Municipal para decisão."----------

-----A Càmara, depois de apreciado o assunto, e considerando o pffecer técnico datado de

0310812022 deliberou, por unanimidade, manter o pÍazo de sessenta (60) dias para demolição

e limpeza total do local, por parte do atual ou do promitente comprador sob pena de

instauração de processo de contraordenação nos termos do artigo 98" do RJUE e notificação

de inicio de processo de execução de obras coercivas contempladas no artigo 91.o,

convertendo-se, deste modo em decisão final nos seus precisos termos, a deliberação

aprovada na Reunião de Câmara de 0610712022.----------

-----E, nada mais havendo a tratar, foi pelo Senhor Vice-Presidente declarada encerrada a

reunião pelas dezasseis horas e trinta minutos----

-----Para constar e devidos efeitos se lavrou a presente ata que vai ser assinada por mim

R'^^ Ka-{e. T.e-r¡-e-'}-c'' (5^z¿^ Secretário do Órgão e

pelo Senhor Presidente.-----------

ffi
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